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INTRODUÇÃO 

posição da morfologia na gramática é tema de um vigoroso debate. Uma 
questão importante é a demarcação entre morfologia e sintaxe. Há processos 
de formação de palavras que podem ser ou devem ser explicados por regras 

sintáticas, de forma independentemente motivada, ou toda a formação de palavras deve ser 
explicada por um componente morfológico separado? Uma segunda questão importante é a 
relação entre a formação de palavras e a flexão. A formação de palavras parece ser de natureza 
mais lexical, enquanto a flexão tem uma feição mais sintática. Portanto, a questão é se a flexão 
deve ser vista como parte do componente morfológico pré-sintático ou como pertencente a 
um componente pós-sintático, no qual os traços morfossintáticos das palavras são spell out. 

Neste artigo, irei me concentrar na segunda questão, a da relação entre a formação 
de palavras (incluindo composição e derivação) e a flexão. A distinção entre flexão e 
derivação tem sido questionada por um grande número de morfológos. Por exemplo, o 
morfólogo holandês Schultink acrescentou a seguinte tese em sua dissertação de 1962:  

“A distinção que gramáticas holandesas fazem entre conjugação e declinação, de um 
lado, e derivação, de outro, não é suportada por dados de linguagem factual”. 

Esta é uma reivindicação muito forte e não causa nenhuma surpresa o fato de outros 
linguistas se oporem a ela. Por exemplo, o conhecido linguista estruturalista holandês AW 
de Groot argumentou contra essa tese (De Groot, 1966). Seus argumentos principais são que 
a flexão é sempre periférica para derivação (um argumento estrutural), e que, ao contrário da 
flexão, a derivação é semanticamente irregular, muitas vezes. 

Uma interpretação radical da distinção entre derivação e flexão pode ser encontrada 
na literatura morfológica mais recente. Essa proposta radical consiste na divisão da 
morfologia em dois componentes diferentes. Em particular, Perlmutter (1988) argumenta 
que a morfologia é dividida em dois componentes separados da gramática: a derivação é pré-
sintática e a flexão é pós-sintática. A mesma posição é tomada por Anderson (1992). 

Deve-se salientar aqui que não vou me posicionar se a distinção entre derivação e 
flexão é necessária, mas sobre a hipótese de morfologia cindida. Há uma outra posição, que 

                                                 
1 BOOIJ, Geert E. 1996. Inherent versus contextual inflection and the split morphology hypothesis. In: Geert 
E. Booij & Jaap van Marle (eds.), Yearbook of morphology 1995, 1–16. Dordrecht: Springer Netherlands. 
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eu gostaria de defender aqui: embora a distinção entre derivação e flexão seja necessária, 
flexão e derivação devem ser mantidas juntos em um componente morfológico. Em outras 
palavras, vou argumentar contra a hipótese da morfologia cindida, apresentando argumentos 
de que a distinção flexão-derivação deve ser mantida. 

O tema específico deste trabalho é a distinção entre flexão inerente e flexão 
contextual e sua relevância para a questão da morfologia cindida. Na seção 2, tratarei mais 
detalhadamente dessta distinção, que também foi defendida em Booij (1994). 
Posteriormente, na seção 3, vou discutir o quanto essa distinção nos ajuda a explicar as 
restrições sobre a interação entre flexão e formação de palavras. Os meus resultados e 
conclusões serão resumidos na seção 4. 

 

2. FLEXÃO INERENTE 

Como proposto na Booij (1994), dois tipos de flexão devem ser distinguidos: flexão 
inerente e flexão contextual. A flexão inerente é o tipo de flexão não exigido pelo contexto 
sintático, embora possa ter relevância para a sintaxe. Exemplos disso são a categoria de 
número, nos substantivos, o grau comparativo e superlativo, nos adjetivos, e tempo e 
aspecto, em verbos. Outros exemplos de flexão verbal inerente são infinitivos e particípios. 
A flexão contextual, por outro lado, é o tipo de flexão ditado pela sintaxe, como marcadores 
de pessoa e de número, nos verbos, que concordam com sujeitos e/ou objetos, marcadores 
de concordância em adjetivos, e marcadores de caso estrutural em substantivos. Devemos 
ressaltar, entretanto, que não há uma fronteira clara entre caso estrutural e caso semântico 
(Booij 1994). 

Observe que “relevância sintática” não basta como critério para a demarcação entre 
flexão e derivação, uma vez a derivação também tem implicações sintáticas, na medida em 
que pode alterar a (sub)categoria sintática de uma palavra e sua valência sintática. 

A distinção entre flexão inerente e contextual às vezes é refletida nas gramáticas 
tradicionais. Por exemplo, na morfologia do Húngaro há um termo separado para 
terminações, como a marca de pulral, o sufixo condicional e o sufixo imperativo, que são 
considerados mais derivacionais (Kiefer, pers. Comm.). Para dar outro exemplo, na gramática 
do Georgiano, o termo screeve é usado para uma forma verbal marcada para cada traço, exceto 
pessoa e número. "Todas as formas verbais dentro de um dado screeve terão o mesmo aspecto, 
tempo, modo, transitividade, etc, diferindo apenas em termos de pessoa [...] e número" 
(Imidadze & Tuite 1992: 47). Assim, a noção screeve pressupõe uma distinção entre flexão 
inerente e contextual. Kurylowicz (1964: 17) também fez essa distinção, quando discutiu a 
diferença entre número plural e caso: 

 

Se as duas formas indeclináveis diferem apenas semanticamente, como o latim 
urbs (singular): urbes (plural), o status de tal par será intermediário entre a relação 
palavra-base:derivativos e a relação urbs:. urbem [...} 

Portanto: 
urbs: urbanus = duas palavras diferentes 

urbs: urbes = uma palavra, com formas semanticamente diferentes e com funções 
sintáticas secundárias, 

urbs: urbem = uma palavra, com formas semanticamente idênticas, 
sintaticamente diferentes (Kurylowicz 1964: 17) 
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Nas subseções a seguir, vou apresentar dados que refletem a distinção inerente / 
contextual. A flexão inerente é mais similar à derivação e alimenta a formação de palavras, 
ao contrário da flexão contextual, que é periférica em relação à flexão inerente. A aquisição 
da linguagem e a mudança linguística também parecem refletir essa distinção. Vou usar 
principalmente dados do holandês. 

 

2.1 SEMELHANÇAS ENTRE FLEXÃO INERENTE E DERIVAÇÃO 

Como muitas categorias morfológicas derivacionais, substantivos plurais em 
holandês (um caso de flexão inerente) têm as seguintes propriedades: 

a. para muitos substantivos singulares, não há contraparte plural, assim como muitas 
palavras não têm um derivado em todas as categorias possíveis; 

b.  como muitas palavras derivadas, o substantivo plural pode ter um significado 
idiossincrático; 

c. como um número de palavras derivadas, alguns substantivos plurais carecem de uma 
base (os pluralia tantum). 

 
  A segunda e a terceira propriedades ilustram a tendência de a flexão inerente ser mais 
suscetível à lexicalização. 

Quanto à primeira propriedade, Sassen (1992) apresenta uma classificação dos 
substantivos para o holandês como: 

 
(1)  Substantivos massivos 

substantivos coletivos 
substantivos abstratos 
Nomes de idiomas 
Doenças 
nomes de eventos 
outros substantivos 

 

Claramente, a falta de plural é aqui uma questão semântica: tais substantivos não se 
prestam à interpretação “mais de uma instância de”. Isso sublinha o fato de a pluralização, 
como um caso de flexão inerente, envolver mudança semântica. Note também que quando 
pluralizamos tais substantivos, temos mudança concomitante de significado – “instância do 
tipo de”: 

 
(2) bier-en  “tipos de cerveja” 

kaz-en   “tipos / instâncias de queijo” 
Tijd-en  “tempos, períodos” 
groent-en “tipos de vegetais” 

 

Um bom exemplo do Inglês é a forma de plural Englishes, que denota as diferentes 
variedades de Inglês faladas em todo o mundo.  

Exemplos de substantivos holandeses no plural com um significado parcialmente 
imprevisível são: 



 
Flexão contextual versus flexão inerente e a hipótese da morfologia cindida 

 

Cadernos do NEMP, n. 15, v. 1, 2024, p. 78-89. 
  

Pá
gi

na
81

 

 
(3) singular:   plural: 

Letter, “cartas”   letteren, “artes” 
Vader, “pai”   vaderen, “antepassados” 
Middel, “significados”   middelen, “meio de existência” 
Zenuw, “nervos”   zenuwen, “quebrar o sistema nervoso” 
Boek, “livro”   Boeken, “administração financeira” 
Groet, “saudação”   groeten, “tipo de respeito” 
Gedachte, “pensamento” gedachten, “memória” 

 

O holandês também possui pluralia tantum (De Haas & Trommelen 1993: 164), como 
(os sufixos plurais são -en e -s): 

 
(4) Engelsen (ingleses), hurken (ancas), ledematen (membros), ingewanden (intestinos), 
notulen (minutos) 

 

Assim, pluralia tantum consituem mais um caso de lexicalização no domínio da flexão. 

Particípios do holandês, tanto os atuais quanto os mais arcaicos, são também 
semelhantes à formação de palavras, pois podem ter significados idiossincráticos e, às vezes, 
a falta uma base, ou seja, também estão fortemente sujeitos a lexicalização: 

 
(5)  particípios atuais:    verbo-base: 

Woedend, “irritado”   woeden, “cair tempestade” 
Razend, “muito irritado”  razen, “ter raiva” 

 
(6)  particípios passados:    verbo base: 

Bedonderd, “louco”    bedonderen, “enganar” 
Gedrukt, “deprimido”   drukken, “deprimir” 
Geknikt, “quebrado”    knikken, “quebrar” 

 

(7)  particípios passados sem um verbo base: 
geboren, “nascido”, bejaard, “idoso”, bewust, “consciente” 

 

Particípios têm propriedades verbais e adjetivais: têm os mesmos tipos de elementos 
dependentes, como os verbos, mas sua distribuição é de adjetivos. Isso torna claro que 
particípios não são prototipicamente flexionais, dada a suposição tradicional de que a flexão 
não muda a categoria sintática de suas formas de entrada. No caso dos infinitivos, também 
temos formas híbridas que retêm suas possibilidades verbais em relação à co-occorrência 
com argumentos verbais, mas também apresentam propriedades nominais. Infinitivos do 
holandês, por exemplo, podem ser precedidos por determinantes, een, “a”, e het, “o”. É por 
isso que Haspelmath qualifica particípios e infinitivos como casos de categorias flexionais 
com mudança de classe. Eles também podem ter significados idiossincráticos (veja os 
exemplos em (8)) e alimentam a derivação denominal e a composição nominal, como 
ilustrado abaixo, em (13-14): 

 
(8) et-en, “alimentos”, drink-en, “bebidas”, bestaa-n, “existência”, lev-en, “vida” 
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  Outras categorias tradicionalmente consideradas flexionais são os comparativos e o 
grau superlativo dos adjetivos. Mais uma vez, como mostrado em Booij (1994), eles se 
assemelham à derivação, porque podem ser semanticamente idiossincráticos, podem não ter 
uma forma de base e podem alimentar tanto a derivação quanto a composição. Além disso, 
como no caso da formação de substantivo plural, muitos adjetivos não têm essas formas de 
grau. Isso se aplica a todos os adjetivos relacionais, aos adjetivos com sentido absoluto e a 
adjetivos com prefixo intensificador, novamente ilustrado pelo holandês: 

 
(9)  adjetivos relacionais 

Presidentieel, “presidencial”, * presidentieler, * presidentieelst 
Parlementair, “parlamentar”, * parlementairder, * parlementairst 
 
adjetivos absolutos: 
overleden, “morto”, * overledener, * overledenst 
veroordeeld, “condenado”, *veroordeelder, *veroordeeldst 
 
adjectivos com prefixos intensificadores: 
doodmoe, “muito cansado”, *doodmoeër, *doodmoest 
aartslelijk, “muito feio”, *aartslelijker, *aartslelijkst 

 
  Em suma, esses dados mostram claramente as semelhanças entre derivação e flexão 
inerente, que induziu linguistas como Kurilowicz (1964: 37), Beard (1982), Bybee (1985), 
Allen (1989), Dressler (1989), Dressler & Doleschal (1990) e Haspelmath (neste volume) a 
considerar um continuum flexão-derivação, em vez de duas categorias discretas bem 
demarcadas. Eles também levantam a seguinte questão: por que não considerar a flexão 
inerente como uma subcategoria de derivação? Voltarei a esta questão mais abaixo. 

 

2.2 A FLEXÃO INERENTE ALIMENTA A FORMAÇÃO DE PALAVRAS 

Como argumentado em Booij (1994), certos tipos de flexão podem alimentar a 
composição e a derivação. A generalização correta parece ser que a flexão inerente pode 
alimentar a formação de palavras. Portanto, a hipótese da morfologia cindida é incorreta. 

Por exemplo, substantivos plurais são inputs, em holandês, para a composição e a 
derivação: 

 
(10)  composição: 

[Dak-en]zee, “mar de telhados” 
[Huiz-en]rij, “linha de casas” 
[held-en]verering, “celebração de heróis” 
[Sted-en]raad, “cidades conselho” 

 
derivação: 
[held-en]-dom, “heroísmo” 
[Ploert-en]-dom, “'vigaristas” 
[Boek-en]-achtig, “livrecos” 
[Sted-en]-achtig, “cidadelas” 
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Devemos notar aqui que é da flexão regular que se alimenta a composição (exceto 
para a forma Steden (de stad, “cidade”) com mudança vocálica irregular: o sufixo plural regular 
para substantivos monossilábicos e para substantivos terminados em sílaba tônica é -en). 
Não podemos interpretar o elemento -en como um morfema de ligação ou como um caso 
de alomorfia de radical: as cabeças dos compostos exemplificados têm um significado 
coletivo e, portanto, exigem cabeça não-plural. Também encontramos pares mínimos, como 
o seguinte, que sublinham a natureza plural de -en: 

 
(11) stadsraad, “conselho municipal”, stedenraad, “cidades conselho”, 
bedrijfswagen, “empresa de carro”, bedrijv-enterrein, “área industrial”, volksbond, “liga 
nacional”, volk-en-bomd, “Liga das Nações”. 

 

Essas propriedades não são, de modo algum, uma característica única do holandês. 
Fatos semelhantes foram obtidos para o africâner (Combrink 1990) – o que não causa 
nenhuma estranheza, uma vez o africâner é historicamente relacionado ao holandês. O 
Italiano e o espanhol também admitem que os substantivos plurais alimentem a formação de 
palavras, como em: 

 
(12)  Italiano: Lavapiatti, “máquina de lavar louça”, portalettere, “carteiro”, apribottiglie, 
“abridor de garrafa” 

Espanhol: toca-discos, limpia botas, “engraxate” 

 
  Esses fatos também sugerem que não pode haver uma restrição sobre a flexão 
irregular alimentar a composição, como sugerido por Gordon (1985). 

Particípios também ilustram o fato de a flexão inerente alimentar a formação de 
palavras, já que em muitas línguas podem ser usados como adjetivos e, assim, alimentar 
processos de formação de palavras deadjetivais. Por exemplo, o morfema de particípio 
passado em holandês pode ser tanto prefixo quanto sufixo: 

 
(13)  on-gezocht, “não olhou para”  gezocht-Heid, “artificialismo” 

on-begrensd, “ilimitada”   begrensd-Heid, “boundeness” 
on-verwacht, “inesperado”   verwacht-Heid, “expectatividade” 

 

Os Infinitivos do holandês, que têm propriedades verbais e nominais, também 
podem alimentar tanto derivação quanto a composição: 

 
(14)  derivação com o denominal -schap:  

wet-en-schap, “ciência”, zegg-en-schap, “autoridade”, wedd-en-schap, “aposta”, 
nalat-en-schap, “herança” 

 

O último conjunto de exemplos, compostos com cabeças no infinitivo, é de 
importância particular. Como em todas as línguas germânicas, o processo de composição 
verbal não é produtivo em holandês. No entanto, a categoria compostos com cabeça no 
infinitivo é produtiva, uma vez que infinitivos também têm propriedades nominais e, 
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portanto, juntam-se à categoria produtiva de compostos nominais. Isso implica que em uma 
palavra como schoolzwemmen, “escola de natação”, não é o infinitivo um composto verbal, mas 
um composto com uma cabeça no infinitivo. Assim, é corretamente previsível que tais 
palavras não têm formas finitas (Booij 1989): frases como a seguinte são agramaticais: 

 
(15)  *Mijn dochter schoolzwemt, “Minha filha escola nada” 

*Mijn Buurman boekbindt, “Meu vizinho liga livros“ 
 
Em vez disso, uma construção perifrástica tem que ser usada: 

 
(16)  Mijn dochter is aan het schoolzwemmen,  

“Minha filha está fazendo escola de natação” 
 
Mijn Buurman is aan het boekbinden 
“Meu vizinho está fazendo encadernação” 

 
  No entanto, mesmo nessas formas compostas, infinitivos retêm propriedades 
verbais. Por exemplo, como simples infinitivos, e ao contrário dos substantivos puros, 
combinam com auxiliares: 

 
(17)  Ik ga morgen schoolzwemmen 

“Amanhã, eu vou para schoolswim” 
 
  Em suma, há muitos casos do que é tradicionalmente chamado de flexão que são 
semelhantes aos de derivação. Isso sugere que esse tipo de flexão tem que ser explicado pelo 
mesmo tipo de regras morfológicas que respondem pela derivação, ou seja, regras 
morfológicas no léxico que funcionam tanto como regras de redundância quanto como 
regras de formação. Assim, segue-se também que esses processos morfológicos podem 
alimentar (ainda mais) a formação de palavras, uma vez que regras lexicais podem alimentar 
outras regras. Portanto, esse tipo de flexão, que chamamos de flexão inerente, não pode ser 
relegado a um componente pós-sintático de regras morfológicas spell-out. 

É apenas a flexão inerente que pode alimentar a formação de palavras. O fato de a 
flexão contextual não o fazer pode ser a seguir explicado pela sua própria natureza: a flexão 
contextual deve ser visível no nó de topo da palavra, porque, caso contrário, será invisível 
para o contexto sintático. Portanto, deve ser capaz de adicionar seus traços morfossintáticos 
para o nó superior da palavra a que pertence. Isso é impossível se a flexão precede a 
derivação, porque um sufixo derivacional acrescenta uma assinatura categorial própria 
(Lieber, 1989) a uma palavra complexa e bloqueia a percolação dos traços flexionais ao nó 
superior: 

 
(18)  X 

 
Y   X 

Y Infly  Derivx 
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No caso da flexão inerente, isso não constitui problema. Por exemplo, a propriedade 
plural de um substantivo não precisa percolar para cima, já que sua função é essencialmente 
semântica (embora possa ter relevância sintática, para a concordância). Por isso mesmo, 
podemos encontrar substantivos plurais na posição não-cabeça de compostos e certos tipos 
de palavras derivadas. O mesmo vale para infinitivos verbais: o sufixo funciona como 
nominalizador e é a forma nominalizada que funciona como input para a composição e a 
derivação denominal. 

Deve-se salientar aqui que encontramos flexão contextual no interior de palavras, 
mas apenas quando a palavra flexionada forma parte de uma frase que é incorporada em uma 
palavra. Por exemplo, o holandês permite não-cabeças frasais em compostos, como em: 

 
(19)  [[oude mannen] NP [huis] N] N  “casa de velhos" 

[[Kleine boeren] NP [ligação] N] N  “união de pequenos agricultores” 

 
  O itálico na forma -e representa casos de flexão contextual. A presença dessa flexão 
contextual é necessária porque o adjetivo é usado aqui atributivamente em uma frase. 
Portanto, não são casos em que a flexão contextual alimenta a formação de palavras de forma 
direta. 

Embora tenhamos de permitir a flexão inerente para alimentar a formação de 
palavras, isso não significa que não há restrições sobre esse tipo de interação. Enquanto 
substantivos plurais e infinitivos podem constituir inputs para a composição, isso não se aplica 
a todos os tipos de derivação: sufixos derivacionais se agregam principalmente à raiz das 
palavras, ou seja, às formas despojadas de todos os seus elementos flexionais. Por exemplo, 
substantivos deverbais X-er e adjetivos denominais X-ig têm as seguintes formas: 

 
(20)  infinitivo   radical  nome 

kop-en, “comprar”  koop   kop-er (* kop-en-er), “comprador” 
fiets-en, “pedalar"   fiets   fiets-er (* fiets-en-er), “ciclista” 

 
adjetivo    substantivo  plural 
haar, “cabelo”    har-en  har-ig (*har-en-ig), “peludo” 
kat, “gato”   katt-en  katt-ig katt (*katt-en-ig), “belo” 

 
  Por outro lado, os sufixos derivacionais que formam palavras prosódicas próprias, 
como -achtig, -dom e -schap, podem ser conectados a bases inerentemente flexionadas: 

 
(21) helden-achtig, “como heróis”, boeken-achtig, “como livros-like”, helden-dom, 
“heroísmo”, ploerten-dom, “conjunto de vigaristas”, leerlingen-dom, “conjunto de alunos”, 
weten-schap, “ciência”, wedden-schap, “aposta”, zeggen-schap, “`autoridade”. 

 
Esses sufixos derivam historicamente de lexemas. 

Infinitivos que não alimentam a formação deverbal seguem o estatuto categorial dos 
infinitivos: já não são verbos puros e se comportam como nomes na formação de palavras. 
Observe também que o sufixo –schap, mencionado nos exemplos em (21), é um sufixo 
denominal, o que explica por que pode tomar infinitivos como bases. Por outro lado, o sufixo 
deverbal –baar, “capaz”, não pode ser anexado a formas infinitivas, o que novamente sugere 
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que o infinitivo se comporta como nome na formação de palavras. Da mesma forma, 
particípios verbais não funcionam como bases verbais, mas como bases na formação adjetiva. 

A generalização em relação ao sufixo nominal de plural parece ser: só pode ocorrer 
na borda direita da palavra prosódica. Por isso, não pode ser seguido por sufixos “cohering”, 
ou seja, sufixos que não formam palavras prosódicas por conta própria, como -ig e -er. 
Observe que -dom é um sufixo “não cohering”. Assim, o sufixo plural funciona como um 
morfema de fechamento, no sentido prosódico de “fechar”, já que os sufixos derivacionais 
que começam uma nova palavra prosódica não são afetados por essa restrição. Isso fortalece 
a reivindicação de que as restrições morfológicas devem ser capazes de fazer referência a 
propriedades prosódicas (Booij & Lieber, 1993). 

Deve ser percebido que o uso de palavras flexionadas como bases para a composição 
e a derivação tem um caráter bastante marcado. O uso da forma nominal de plural na posição 
de não-cabeça de compostos é semanticamente adequado no caso de a cabeça ser um 
substantivo coletivo. Observe que um substantivo na sua forma não-plural não deve ser 
interpretado como um singular. Pelo contrário, é uma base nominal que não é especificada 
para número, e assim será. Por exemplo, no composto bookseller, “livraria”, o constituinte à 
esquerda, book, “livro”, não deve ser interpretado como um substantivo singular. Em vez 
disso, tem uma interpretação categorial, e refere-se à categoria livros. A mesma observação 
se aplica ao uso de formas comparativas de adjetivos. Em um verbo como vergeel (derivado 
do adjetivo geel, “amarelo”) com o significado “para se tornar amarelo”, não há necessidade 
de usar uma forma comparativa como geler, uma vez que o significado dos verbos-ver é que 
o objeto é a propriedade indicada pelo adjetivo em grau maior. 

E quanto ao uso do caso nominal no interior da palavra? Tradicionalmente, é feita 
uma distinção entre caso estrutural e caso semântico. Em húngaro, por exemplo, o 
nominativo e o acusativo são casos estruturais (i.e. flexão contextual), enquanto há também 
um número de casos semânticos, como o inessive ('in') que funciona como flexão inerente. 
Como previsto pela nossa hipótese de que é apenas a flexão inerente que alimenta a formação 
de palavras, os casos semânticos ocorrem em Húngaro no interior de palavras complexas, ao 
contrário dos casos estruturais. Considere os seguintes dados de Kiefer (1990): 

 
(22)  újsag-olvas-ás  “a leitura de jornal” 

lével-ir-ás  “a escrita de cartas” 
újsag-olvas-ó  “o leitor de jornal” 
lével-ir-ó  “o escritor de cartas” 

 
(23)  iskola-ba-jar-ás 

escola-ilativo-go-NOM  “ir à escola, frequência escolar" 

férj-hez-men-és 
marido-ilativo-go-NOM “se casar” 

Hely-ben-lak-ás 
lugar-inessive-live-NOM  “vivendo na mesma localidade” 

 

Nos exemplos em (22), as palavras ujság e lével não são marcadas pelo caso estrutural 
acusativo, enquanto em (23) o caso semântico (flexão inerente) é usado no interior da palavra. 
Observações semelhantes quanto à ocorrência interna de caso semântico podem ser 
encontrados em Booij (1994: 42-43) para o Warlpiri, o Warumungu e o Esquimó. Com 
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relação ao Esquimó, esse assunto também foi discutio por Allen (1988). Em sua discussão 
sobre a incorporação nominal em Esquimó, Allen ressaltou que os casos estruturais 
(nominativo, acusativo, absolutivo, ergativo) não aparecerm no interior de compostos 
criados por incorporação nominal, enquanto os casos semânticos, como alativo, locativo, 
ablativo, translativo e simulativo, aparecem dentro de tais compostos verbais. 

De acordo com Allen, esses fatos falam contra uma análise lexicalista desse tipo de 
formação de palavras, porque tal análise nos faria esperar que todos os tipos de caso podem 
aparecer no interior de tais compostos verbais. Ela decide fazer uma análise sintática 
bakeriana da incorporação (cf. Baker 1988): casos semânticos são atribuídos à D-estrutura – 
e, portanto, podem ser incorporados –, e os casos estruturais são atribuídos à S-estrutura, 
após a eventual aplicação da regra sintática de incorporação, e, portanto, não há como obter 
compostos com caso estrutural no interior da palavra. No entanto, uma abordagem lexicalista 
também é viável. Em seguida, contamos com uma restrição sobre a interação da flexão com 
a formação de palavras da seguinte maneira: casos sintáticos só fazem sentido se podem 
infiltrar a palavra inteira, e, assim, ser visíveis para o contexto sintático externo à palavra. Em 
termos mais formais: traços morfossintáticos para caso estrutural devem ser licenciados pela 
sintaxe, e isso só é possível quando são visíveis à sintaxe, isto é, são traços do nó superior da 
estrutura da palavra. Casos semânticos, por outro lado, têm sua própria contribuição de 
significado para a palavra complexa, não necessitando nó de licenciamento sintático, e 
podem, assim, aparecer na posição não-cabeça de palavras complexas. 

 

2.3 ORDEM DOS AFIXOS 

Como apontado em Booij (1994: 35), a generalização a seguir, a respeito da ordem 
dos morfemas flexionais, pode ser feita: a flexão contextual tende a ser periférica em relação 
à flexão inerente. Por exemplo, o caso geralmente é externo em relação ao número e afixos 
de pessoa e número, nos verbos, são mais externos que tempo e aspecto. Essa tendência 
também é observada no fenômeno da externalização da flexão discutido por Haspelmath 
(1993): quando um sufixo de caso no interior de um substantivo, ou marcadores de 
pessoa/número de um verbo, devido à gramaticalização de elementos como clíticos, esses 
marcadores de flexão contextual tendem a se exteriorizar. Claramente, é a flexão contextual, 
particularmente, que tende a se externalizar em tais circunstâncias. 

Para ter certeza, essa restrição de ordem não deve ser vista como uma restrição 
absoluta. Por exemplo, Blake (1994: 106) menciona o armênio clássico como uma língua em 
que – excepcionalmente! – a expressão morfológica de número é periférica em relação à de 
caso. No entanto, é claro que a distinção inerente-contextual é indispensável para afirmar 
tendências para a ordem dos afixos. 

 

2.4 AQUISIÇÃO DA LINGUAGEM 

Embora não seja verdade que a aquisição de toda flexão inerente precede a de todos 
as flexões contextuais, há evidências de que a flexão inerente tem certa prioridade sobre a 
flexão contextual na aquisição da linguagem. Por exemplo, na aquisição da morfologia 
flexional do holandês, a aquisição de substantivos plurais ocorre muito mais cedo que as 
formas finitas dos verbos (Schaerlaeckens & Gillis, 1987). Por algum tempo, as crianças 
holandesas usam o infinitivo como forma geral do verbo nas combinações sujeito-verbo, 
numa fase em que as formas de plural dos substantivos já são utilizadas corretamente. Isso é 
de se esperar, uma vez que é a flexão inerente que tem contribuição semântica própria para 
uma sentença, ao passo que sufixos de pessoa/número em uma forma verbal não expressam 
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informação independente. De Villiers e De Villiers (1986: 68) relatam a seguinte ordem de 
aquisição de morfemas gramaticais em Inglês: 

 
(24) Presente Progressivo >> Plural >> Passado Irregular >> Possessivo >> Passado 
regular >> Terceira Pessoa do Singular >> Terceira Pessoa Irregular 

 
  Somente as duas últimas categorias são casos de flexão contextual. Isso sugere que a 
distinção inerente-contextual é relevante para a ordem de aquisição de morfemas gramaticais. 
Slobin (1986: 10) também aponta que as distinções aspectuais expressas por verbos são 
adquiridas em uma idade adiantada, sendo a marcação de pessoa adquirida antes. 

O estudo de Clahsen, sobre desenvolvimento da linguagem na língua alemã de 
crianças deficientes, também suporta a distinção defendida aqui. Clahsen (1989) observa que, 
em relação à aquisição da morfologia flexional, essas crianças só têm problemas com a 
concordância sujeito-verbo, caso e corcordância artigo-substantivo. Ou seja, é tipicamente a 
flexão contextual que se coloca como um problema para eles. Em Clahsen & Rothweiler 
(1992), foi relatado que essas crianças não têm problemas em adquirir particípios (passado) 
em alemão. 

A prioridade da flexão inerente sobre a contextual no processo de aquisição da 
linguagem também pode ser observada na aquisição de formas verbais flexionadas em 
alemão. Clahsen (1986) constatou que, inicialmente, sufixos de pessoa / número, casos 
típicos de flexão contextual, não expressam concordância sujeito-verbo; em vez disso, esses 
sufixos codificam funções semânticas – em particular, a diferença entre verbos 
semanticamente transitivos e semanticamente intransitivos: o sufixo -t aparece para codificar 
que o sujeito é não-agentivo, enquanto o uso de -n, -e ou-Ø significa que o sujeito é um 
agente. 

 

3. A FLEXÃO INERENTE FAZ PARTE DA DERIVAÇÃO? 

Dadas as semelhanças entre derivação e flexão inerente, podemos considerar a flexão 
inerente como um caso de derivação, reservando o termo flexão apenas para a flexão 
contextual? 

Um argumento para manter a distinção entre flexão inerente e derivação vem de 
Chelliah (1992), que observou o seguinte para o Tibeto-Burman, língua Manipuri. Nessa 
língua, toda a flexão é inerente, na medida em que não tem consequências para a sintaxe. No 
entanto, a estrutura de uma palavra complexa é: 

 
(25) Raiz – Derivação – Flexão 

 
em que ambos os sufixos, derivacionais e flexionais, são opcionais. A razão para manter a 
distinção é que isso torna possível expressar o seguinte: no domínio dos sufixos 
derivacionais, a ordem dos morfemas é variável, com diferenças concomitantes de 
significado, enquanto os morfemas flexionais têm de aparecer em uma ordem fixa. Portanto, 
essa distinção é útil para fazer generalizações sobre a ordem dos afixos. Além disso, afixos 
derivacionais podem ocorrer duas vezes, ao contrário dos afixos flexionais. No entanto, isso 
não significa que podemos relegar a flexão inerente ao componente derivacional. O ponto é 
que o mesmo sufixo pode ser usado ao mesmo tempo para a flexão inerente e a contextual. 
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Por exemplo, muitos sufixos que expressam caso estrutural também podem ser usados para  
manifestar casos semânticos (Kurylowicz 1964: 179, Luraghi 1991, Blake 1994). 

Outra consideração é que em línguas fusionais um mesmo afixo flexional pode 
expressar tanto categorias inerentes quanto contextuais. Por exemplo, em substantivos 
latinos há uma única terminação para número e caso. Assim, é impossível explicar a 
expressão morfológica de número em um componente diferente do caso. 

Abandonar a distinção entre derivação e flexão inerente também tem a consequência 
indesejável de que a noção de radical (palavra menos elementos flexionais inerentes e 
contextuais) não seja mais adequadamente definível. No entanto, é muitas vezes o radical 
que é a forma em que um lexema constitui a base da formação de palavras. 

Observe também que em algumas línguas as flexões contextual e inerente formam 
um bloco, no sentido fonológico, e então permanecem em oposição à derivação. Por 
exemplo, no português do Brasil, os processos derivacionais desencadeiam a aplicação de 
regras fonológicas sobre a alternância da vogal média (Wetzels, para aparecer), ao contrário 
de processos flexionais. Ou seja, a fonologia ainda requer que a flexão inerente e a flexão 
contextual sejam tratadas como distintas da derivação. 

 

CONCLUSÕES 

Neste trabalho vimos que a flexão e a derivação não podem ser consideradas dois 
componentes completamente separados da gramática. A flexão inerente aparece para 
compartilhar um número de propriedades com a derivação, o que implica uma abordagem 
lexical de tais tipos de flexão. Além disso, a flexão inerente pode alimentar a derivação e a 
composição, como foi mostrado em Booij (1994) e neste paper. Assim, a flexão deve interagir 
com a formação de palavras, ao contrário das previsões feitas pela hipótese da morfologia 
cindida. Isso leva à conclusão de que o lexicalismo forte é a visão correta da posição da 
morfologia na gramática ou que toda a morfologia deva ser tratada na sintaxe. Tomo como 
bem estabelecido que a última posição é insustentável. 

Apesar de flexão e derivação deverem se localizar em um mesmo componente, isso 
não significa que não haja restrições à sua interação. Vimos que é apenas a flexão inerente 
que alimenta a formação de palavras. Isso decorre da ideia de que tais traços flexionais não 
precisam ser licenciado pela sintaxe e, portanto, podem ocorrer internamente à palavra, sem 
ser visível aos princípios sintáticos de licenciamento. A distinção entre flexão inerente e 
contextual também foi apoiada por dados relativos à aquisição da linguagem e à mudança 
linguística. 

Também concluímos que a flexão inerente, embora seja semelhante à derivação em 
certos aspectos, não deve ser identificada com a derivação. Está no meio do caminho, em 
uma escala com uma extremidade na flexão final contextual (o caso prototípico de flexão) e 
outra na derivação. 

 

 


